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Joaquim Ferreira, assistido por advogado particular, ajuizou reclamagao trabalhista, pelo rito ordinario, em face da empresa Parque dos Brinquedos Ltda. (RT n°®
0001524-15.2011.5.04.0035), em 7/11/2011, alegando que foi admitido em 3/2/2007, para trabalhar na linha de producéo de brinquedos na sede da empresa
localizada no Municipio de Floriandpolis-SC, com salario de R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais e horario de trabalho das 8 as 17 horas, de segunda-feira a
sabado, com 1 (uma) hora de intervalo intrajornada. Esclarece, contudo, que, logo ap6s a sua admisséo, foi transferido, de forma definitiva, para a filial da
reclamada situada no Municipio de Porto Alegre-RS e gue jamais recebeu qualquer pagamento a titulo de adicional de transferéncia. Diz que, em razdo da
insuficiéncia de transporte publico regular no trajeto de sua residéncia para o local de trabalho e vice-versa, a empresa Ihe fornecia condugéo, néo lhe pagando
as horas in itinere, nem promovendo a integracao do valor correspondente a essa utilidade no seu salario, para todos os efeitos legais. Salienta, ainda, que nao
recebeu o pagamento do décimo terceiro salario do ano de 2008 e ndo gozou as férias relativas ao periodo aquisitivo 2007/2008, apesar de ter permanecido em
licenga remunerada por 33 (trinta e trés) dias no curso desse mesmo periodo. Afirma também que exercia funcéo idéntica ao paradigma Marcos de Oliveira,
prestando um trabalho de igual valor, com a mesma perfeigdo técnica e a mesma produgéo, ndo obstante o fato de a jornada de trabalho do modelo fosse bem
inferior ao do autor. Por fim, aduz que, a época de sua dispensa imotivada, era o Presidente da Comisséo Interna de Prevencéo de Acidentes m CIPA instituida
pela empresa, sendo beneficiario de garantia proviséria de emprego. A extingdo do contrato de trabalho ocorreu em 3/10/2009.

Diante do acima exposto, postula: a) o pagamento do adicional de transferéncia e dos reflexos no aviso prévio, nas férias, nos décimos terceiros salarios, nos
depositos do FGTS e na indenizagdo compensatéria de 40% (quarenta por cento); b) o pagamento das horas in itinere e dos reflexos no aviso prévio, nas férias,
nos décimos terceiros salarios, nos depésitos do FGTS e na indenizagdo compensatéria de 40% (quarenta por cento); ¢) o pagamento das diferencas
decorrentes da integracdo no salario dos valores correspondentes ao fornecimento de transporte e dos reflexos no aviso prévio, nas férias, nos décimos
terceiros salérios, nos depoésitos do FGTS e na indenizagdo compensatéria de 40% (quarenta por cento); d) o pagamento, em dobro, das férias relativas ao
periodo aquisitivo 2007/2008; e) o pagamento das diferengas decorrentes da equiparagédo salarial com o paradigma apontado e dos reflexos no aviso prévio, nas
férias, nos décimos terceiros salérios, nos depoésitos do FGTS e na indenizacdo compensatéria de 40% (quarenta por cento); f) a reintegracdo no emprego, em
razdo da garantia proviséria de emprego conferida ao empregado membro da Comissdo Interna de Prevencdo de Acidente m CIPA, ou o pagamento de
indenizac&o substitutiva; e g) o pagamento de honorarios advocaticios.

Considerando que a reclamacao trabalhista foi distribuida a 352 Vara do Trabalho de Porto Alegre-RS, redija, na condi¢cdo de advogado(a) contratado(a) pela
reclamada, a peca processual adequada, a fim de atender aos interesses de seu cliente.
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